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OBJETO

O presente instrumento tem por objeto estabelecer os termos e diretrizes pelos quais a
Caixa Econdmica Federal (CONTRATADA, CAIXA) efetuara o desenvolvimento e
gerenciamento das atividades relativas a estruturacdo do Projeto de Concessdo do
SISTEMA DE GESTAO DE RESIDUOS SOLIDOS URBANOS (RSU) para o CONSORCIO
MUNICIPAL PARA ATERRO DE RESIDUOS SOLIDOS- UNIDADE CRATO -“COMARES —
UC” (CONTRATANTE), compreendendo as etapas que precedem a contratagcdo do
parceiro privado.

O Contrato de Constituicdo do Consorcio Municipal para Aterro de Residuos Sélidos —
Unidade Crato — COMARES - UC, foi devidamente publicado por afixagcdo na sede da
Prefeitura e da Camara de forma resumida e, na integra no sitio do Consdrcio na
internet, as leis de Ratificagdo de n° 2525 de 12/02/2009 do Municipio de Crato, de n°
1815 de 12/12/2008 do Municipio de Barbalha, de n° 020/2009 de 23.03.2009 do
Municipio de Jardim, de n°® 3397 de 29/12/2008 do Municipio de Juazeiro do Norte, de n°
585 de 18/12/2008 do Municipio de Santana do Cariri, de n° 441 de 18/12/2008 do
Municipio de Caririagu, de n° 564 de 18/12/2008 do Municipio de Nova Olinda, de n° 457
de 16/02/2009 do Municipio de Altaneira, de n® 1246 de 16/02/2009 do Municipio de
Farias Brito e em conformidade com a Lei n® 11.107 de 06 de abril de 2005 e de seu
Decreto Regulamentar n°® 6.017 de 17 de janeiro de 2007.

Serdo designados INTEGRANTES DO PROJETO, para fins deste Termo de Referéncia,
0S municipios que manifestarem interesse e atenderem aos pré-requisitos para acesso
ao recurso do Fundo de Estruturagdo de Parcerias na Concessao a ser implementada.

DETALHAMENTO DO OBJETO

A atividade de assessoramento a que se refere o item 1.2. alinea a do Contrato de
Prestagdo de Servicos FEP CAIXA (CONTRATO) visa a promover a qualificacdo dos
estudos técnicos elaborados e a adogdo das medidas necessarias para a realizagdo da
licitagdo e formalizacdo do contrato de concessdo em condicbes adequadas aos
interesses da administracéo publica, observada a legislacéo pertinente.

A atividade de assessoramento prestada pela CAIXA ao CONTRATANTE compreende:

Elaborar o Termo de Referéncia para contratagcdo dos estudos técnicos, juridicos,
econdmicos e ambientais necessarios a estruturacdo da concessao dos servigcos objeto
deste contrato;

Realizar processo de licitagdo e contratagdo das empresas de consultoria para
realizacdo dos estudos técnicos, juridicos, econbémicos e ambientais necessarios a
estruturagcao da concesséo;

Gerenciar o contrato de consultoria firmado para realizagdo dos estudos técnicos,
juridicos, econdmicos e ambientais necessarios a estruturacdo da concessao — inclusive
sua prestacao de contas;

Promover a interlocugdo técnica, administrativa e gerencial entre os consultores
externos responsaveis pelos estudos e os setores responsaveis pela gestdo e
operacionalizagao dos servigos no ambito do CONTRATANTE;

Orientar tecnicamente o desenvolvimento dos estudos a cargo das empresas de
consultoria e promover o atendimento das diretrizes e orientagbes emanadas pelo
CONTRATANTE;

Recepcionar, avaliar e manifestar-se conclusivamente sobre os produtos parciais e finais
elaborados pelas empresas de consultoria para estruturagdo da concessao, em apoio a
tomada de decisdo do CONTRATANTE;

Submeter os produtos elaborados ao CONTRATANTE para manifestacdo, na forma
estabelecida na Clausula Oitava do CONTRATO;

Fornecer minutas de edital, contratos e instrumentos normativos e legais indispensaveis
a realizagéo do processo de concessao dos servigos objeto do CONTRATO;

Assessorar tecnicamente o CONTRATANTE na interlocugdo com os 6rgdos ambientais
competentes para obtencido das licengas ambientais indispensaveis a estruturagdo da
concessao, até a formalizagdo do contrato de concessao;

1.4.2.10.Assessorar tecnicamente o CONTRATANTE na interlocugdo com a Camara de

Vereadores e com os 6rgaos de controle internos e externos competentes para obtengao



das autorizagbes necessarias a estruturacdo da concessdo, até a formalizagdo do
contrato de concesséo;

1.4.2.11. Assessorar tecnicamente o CONTRATANTE no planejamento e realizagdo da consulta
publica e das audiéncias publicas, indispensaveis a estruturagdo da concessao e
observancia da legislagdo, incluindo a colaboracdo na analise das contribuicbes
apresentadas e possiveis incorporagdo no processo;

1.4.2.12. Apoiar tecnicamente o CONTRATANTE, nas questbes técnico, juridico, administrativo
e gerencial, a Comissdao Permanente de Licitagdo do municipio, responsavel pelo
processo de concessao;

1.4.213. Assessorar o CONTRATANTE, a sua expensas, na realizagcdo de "Road Show" e
demais atividades necessarias a divulgacdo e promocdo do certame licitatério com
vistas a ampliar as possibilidades de competicdo e concorréncia;

1.4.2.14. Disponibilizar ao CONTRATANTE os documentos necessarios para a contratagdo do
Verificador Independente responsavel por aferir os indicadores de qualidade e
desempenho da concessdo a ser assinada, em especial do Termo de Referéncia, se
necessario; e

1.4.2.15. Assessorar o CONTRATANTE nas demais atividades consideradas imprescindiveis a
formalizagdo do contrato de concessao.

OBJETIVOS

21. A estruturagdo de projeto preferencialmente nos moldes de Concessdo Comum, ou na
forma de Concessédo Administrativa ou Patrocinada, para realizag&o de investimentos e
prestacdo dos SERVICOS DE GESTAO DE RESIDUOS SOLIDOS URBANOS para o
CONTRATANTE.

2.2. Identificar e validar a modalidade de Concessdo mais adequada a implementagido do
PROJETO, a partir dos estudos de demanda e de natureza econémico-financeiros.

2.3. Identificar e validar o melhor arranjo juridico-institucional a partir da modalidade de
Concessao definida.

24. Identificar a melhor concepgdo técnica para suprir as necessidades da regido de
cobertura do PROJETO.

2.5. Definir a abrangéncia e os integrantes do PROJETO conforme o resultado dos estudos
de estruturagéo, a partir do atendimento das condi¢des técnicas, econémico-financeiras,
socioambientais e juridicas.

2.6. Estruturar com praticas acreditadas pelo mercado financeiro de forma a tornar o
PROJETO financiavel.
2.7. Aplicar critérios, premissas e indicadores adotados ou desenvolvidos para a gestdo dos

residuos solidos urbanos, conforme o Plano de Regionalizagdo da Gestdo de Residuos
Sdlidos, caso existente.

2.8. Conciliar o PROJETO com outras agdes relacionadas a eventuais fungdes publicas de
interesse comum da regido.

2.9, Realizar a previsdo de aproveitamento energético dos residuos, a fim de otimizar os
aspectos financeiros da concessdo, naqueles casos em que a produgdo diaria indique
viabilidade técnica e econdmica.

2.10. Viabilizar tecnicamente, quando possivel, a licitagdo de lote(s) de concessdo(des) dos
servicos de gestdo de residuos soélidos urbanos, envolvendo as localidades que
compdem o PROJETO, de acordo com aspectos socioecondmicos e ambientais
relevantes.

2.11. Além dos objetivos ja referidos, o PROJETO tem como finalidade avaliar e indicar, caso
viavel, a implantagdo de mecanismos para:

= Recuperagdo de passivos ambientais;

= Instituicdo de programas de reaproveitamento (compostagem, residuos organicos, vidros,
geragao de energia, etc.);

= Servico de educagdo ambiental e agbes de conscientizagdo da populagcdo e agentes
envolvidos no processo voltados ao manejo sustentavel dos residuos sélidos urbanos;

= Instituicdo de alternativas para a implantacdo e gestao de sistemas de tratamento de residuos
solidos urbanos.



3.1.

3.1.1.

3.1.1.1.

3.1.1.2.

3.1.21.

3.1.2.2.

DIRETRIZES

PRINCIPAIS DIRETRIZES A SEREM OBSERVADAS NA PRESTACAO DOS
SERVICOS

Os servigos técnicos especializados, objeto do CONTRATO, prestados ao
CONTRATANTE sao compostos pelas seguintes atividades:

Assessoramento técnico sob os aspectos de engenharia, juridico, socioambiental e
econdmico-financeiro para estruturacdo de Projeto de Concessao incluida a etapa de
licitagdo da concesséo e disponibilizagdo dos termos e condi¢gbes para a contratagcdo do
verificador independente, se necessario, e relacionamento com érgaos de controle.

Assessoramento técnico especializado para realizagdo dos estudos de viabilidade e
desenvolvimento dos documentos necessarios para a licitagdo do Contrato de
Concessao e para a contratagdo do verificador independente, se necessario, a ser
contratada pela CAIXA.

As principais diretrizes a serem observadas na prestagdo dos servigos técnicos
especializados objeto do Contrato sdo:

Os servigos de assessoramento técnico a serem prestados pela CAIXA consistirdo na
supervisdo, acompanhamento e validagdo dos estudos e documentos técnicos,
produzidos pela consultoria técnica especializada, necessarios a estruturagdo completa
de concesséo.

A atuacdo da CAIXA visa a conferir isengdo e imparcialidade ao processo de Concessao,
com vistas a garantir:

3.1.2.2.1.Qualidade ao PROJETO desenvolvido;

3.1.2.2.2.Eficiéncia e sustentabilidade dos servigos a serem concedidos;

3.1.2.2.3.Alinhamento dos interesses e necessidades do ente publico as condigdes de viabilidade

do mercado;

3.1.2.2.4.Atendimento ao escopo do PROJETO aprovado pelo Conselho do FEP CAIXA;

3.1.2.2.5.Adequada alocacgéo de riscos do PROJETO entre o ente publico e o privado.

3.1.3.

3.1.4.

3.2,
3.2.1.

3.2.2.

3.2.3.

3.3.
3.3.1.

As fontes das informacgdes dos estudos, levantamentos e planos descritos neste ANEXO
deverado estar claramente evidenciadas, bem como as premissas que fundamentam as
conclusdes em cada caso.

Deverao ser obtidas informagbes relevantes para o estudo, tais como planos
estratégicos e projetos em andamento e programados, dados socioecondmicos da
regido, mapeamento dos terrenos disponiveis no municipio/regido, custos médios de
mercado de terrenos, condigdes topograficas basicas dos terrenos e titularidade, se for
0 caso.

As informagbes, bem como toda a correspondéncia e documentos relativos a este
ANEXO, deverdo ser redigidos em lingua portuguesa, sendo toda a documentagéao
compreendida e interpretada de acordo com o referido idioma.

PREMISSAS PARA O PROJETO

Recomenda-se que o PROJETO adote solugdes técnicas associadas a critérios de
regionalizagdo, com opcéao preferencial de solugdo unificada.

Deverao ser observados os modelos de provisdo de servigos ja estabelecidos na area
de abrangéncia do PROJETO.

Devera ser observada a necessidade de entrega de documentagdo completa para fins
licitatérios (estruturagdo integrada), isto é de todos os elementos de informagao
indicados neste ANEXO, considerados em seu conjunto.

LEGISLAGAO PERTINENTE

Para aplicagdo do disposto neste ANEXO, observados os aspectos de governancia do
CONTRATANTE, as atividades serdo desenvolvidas observando legislacdo especifica
que trata sobre a gestdo de Residuos Soélidos Urbanos e servigo de limpeza urbana, tais
como:

= Plano Municipal de Gestédo Integrada de Residuos Sdlidos dos municipios;



= Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 (Licitagéo)

= Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 (Regime de Concessdo e Permissdo da
Prestagédo de Servigos Publicos);

= Lei Federal n° 9.074, de 07 de julho de 1995 (Estabelece normas para Outorga e Prorrogagdes
das Concessdes e Permissdes de Servigos Publicos)

= Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Sang¢des penais e administrativas derivadas
de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente);

= Lei Federal N° 9.795, de 27 de abril de 1999 (Politica Nacional de Educagédo Ambiental);

= Lei Complementar Federal n° 101, 4 de maio de 2000 (Finangas Publicas voltadas para a
Responsabilidade na Gestédo Fiscal);

= Lei Federal n° 10.650, de 16 de abril de 2003 (Acesso publico aos dados e informagdes
existentes nos 6rgdos e entidades integrantes do Sisnama);

= Lei Federal n°® 11.079, de 30 de dezembro de 2004 (Licitagdo e Contratagdo de PPP);

= Lei Federal n° 11.107, de 6 de abril de 2005 (Consodrcios Publicos);

= Lei Federal n® 11.445 de 5 janeiro de 2007 (Saneamento Basico);

= Lei Federal n® 12.305, de 2 de agosto de 2010 (Politica Nacional de Residuos Sélidos);

= Lei Federal n®° 13.089, de 12 de janeiro de 2015 (Estatuto da Metrépole — Regides
Metropolitanas);

= Decreto Federal n° 8.428, de 2 de abril de 2015 (Procedimento de Manifestagédo de Interesse -
PMI);

= Lei Federal n® 13.303 de 30 junho de 2016 (Estatuto Juridico de Empresa Publica);

= Lei Federal n°® 13.334, de 13 de setembro de 2016 (Programa de Parcerias de Investimentos -
PPI);

= Lei Federal n° 13.529 de 04 dezembro de 2017 (Fundo de Apoio a Estruturagédo a Projetos de
Concessao e PPP — FEP);

= Decreto Federal n® 9.217 de 04 dezembro de 2017 (Composi¢cdo, Funcionamento e
Competéncia do Fundo de Apoio a Concessdes e PPP);

= Demais legislagdes federais, estaduais ou municipais pertinentes.

DOS SERVICOS E PRODUTOS

4.1. Os servigos de Assessoramento Técnico descritos neste ANEXO referem-se aos
servigos para Estruturacdo Completa de Concessédo abrangendo os aspectos técnicos
de engenharia, econdmico-financeiro, juridico e socioambiental na elaboragdo de
projetos, laudos, pareceres, relatérios e informagdes nas seguintes etapas:

= Estudos Preliminares;
= Estudos de Viabilidade Técnica, Econdmica e Ambiental (EVTEA);
= Validagcdo Externa;

= Licitagdo e Contratagao.

5. ESTUDOS PRELIMINARES

Esta etapa corresponde ao desenvolvimento dos estudos a partir de informagdes
disponibilizadas pelo CONTRATANTE, com o levantamento das principais condicionantes, de
acordo com os subitens seguintes.

5.1. SITUAGAO DOS ENTES PUBLICOS

5.1.1. Consiste no levantamento das seguintes informagbes referentes a situacdo atual da
operacao de Residuos Solidos Urbanos dos INTEGRANTES DO PROJETO:

= Existéncia de consércio intermunicipal de desenvolvimento sustentavel e tratamento de
residuos ja formalizados, em formalizagdo ou em negociagéo;

= Recebimento de residuos solidos urbanos de outros municipios em aterro préprio ou
terceirizado (informar o numero de municipios e a quantidade de residuos recebidos por dia);



= Existéncia de possiveis receitas acessorias, inclusive o recebimento de residuos de outros
municipios;

= Descrigcdo do método de disposigao final de residuos no municipio, incluindo natureza juridica
do o6rgdo municipal responsavel pela prestacdo de servigo, volume diario de residuos
produzidos, distancia até o local de disposi¢do, localizacdo (coordenada geografica) da
disposicao, valor despendido com a disposi¢ao e com o transporte;

= Existéncia de tarifa para coleta e tratamento de residuos, forma de cobranca, valor cobrado e
periodicidade;

= Existéncia de passivo ambiental nos municipios e de plano de gestdo ambiental;

= Existéncia de unidades de transbordo ou outro tipo de servigo intermediario que seja
necessario para a destinagao final dos residuos.

» Existéncia de termo de ajustamento de conduta (TAC) assinado com o Ministério Publico e/ou
Orgaos estaduais de controle;

= Existéncia de trabalhos de coleta seletiva, com as seguintes informac¢des: percentual do lixo
coletado, quantidades de materiais recuperados — papéis, papeldes, plastico, metais, vidros e
outros;

= Existéncia de catadores nos lixdes ou aterros, informar o quantitativo existente, se for o caso;
= Existéncia de associagdes de catadores atuando dentro da operagéo estabelecida;

= Existéncia de trabalho de assisténcia social aos catadores realizado pelas prefeituras,
informando o numero de atendidos, servigos realizados e custos destes servigos;

= Existéncia de associagdo de catadores, informando o nimero de associagdes e o quantitativo
de seus membros;

= Existéncia de investimentos federais ou estaduais nos ativos objeto dos estudos de concesséo;

= Existéncia de projetos e estudos para implantagdo de aterros sanitarios, assim como de areas
definidas/adquiridas, em processo ou n&o de licenciamento;

= Demais informacgdes pertinentes.

5.2, SITUAGAO OPERACIONAL

5.21. Consiste no levantamento das seguintes informagdes referentes ao custo de operagéo
da disposicado de residuos de cada INTEGRANTE DO PROJETO:

= Existéncia de concessdo privada para operagdo de aterro, ja formalizada, em formalizagdo ou
em negociagao. Informar a duragéo do contrato (inicio e término previsto) e custo por tonelada
da concesséo;

= Verificagdo de aplicagdo de recursos federais em operagdes em andamento para o objeto
previsto na concessao;

= Vida util restante do aterro, as despesas com pessoal e manutengdo e os equipamentos
disponiveis para a operagéao;

= Plano de contingenciamento operacional para situagbes de emergéncia (ex.: impossibilidade
de operacdo temporaria do aterro) para evitar paralisagdo do servigo de coleta.

= Existéncia de passivos de qualquer ordem.

5.3. SITUAGAO FISCAL

5.3.1. Consiste na analise das condigdes fiscais dos Entes Publicos (resultado nominal, divida
liquida, etc.), com base nas demonstragdes financeiras e contabeis ou demais
documentos necessarios para a referida analise, bem como empresas da administragéo
indireta, se for o caso, dos servigos concedidos.

5.3.2. Envolve a avaliagdo do percentual de comprometimento da receita corrente liquida dos
municipios.

5.4. SITUAGAO LEGAL

5.4.1. Consiste na analise a respeito do panorama legal aplicavel ao objeto da Concesséo,
inclusive quanto aos aspectos da sua licitagdo e contratagdo, e identificagcdo das
limitacdes legais e fiscais que condicionem o seu desenvolvimento, dos INTEGRANTES
DO PROJETO:



= Avaliacdo dos quadros juridicos, institucionais e regulatérios aplicada as Concessdes (como
por exemplo, a Legislagdo, o Programa de Parcerias, o Conselho Gestor de Parcerias);

= Verificagdo da existéncia de marco legal de criagdo do Programa de Concessdes, bem como
de Unidade Gestora de Concessdes;

= Verificacdo de marcos legais que possam impactar no empreendimento em questéo.

5.5. MECANISMOS DE GARANTIA

5.5.1. Consiste na avaliagdo quanto dos mecanismos de garantias que podem ser utilizados
para o PROJETO.

5.6. OUTROS PONTOS RELEVANTES

5.6.1. Verificagdo do apoio politico e social ao projeto proposto, identificando as partes
envolvidas, seus interesses e como podem influenciar no PROJETO;

5.6.2. Identificagdo de canais de comunicagdo estabelecidos;

5.6.3. Identificacdo das equipes envolvidas de cada Ente Publico e suas respectivas
responsabilidades no PROJETO;

5.6.4. Serdo relacionados e analisados, quando houver, os estudos, investigagdes,
levantamentos, projetos, obras e despesas ou investimentos ja efetuados, que estejam
vinculados a prestacdo de servigco ou ao objeto a ser executado, com a discriminagao
dos custos correspondentes;

5.6.5. O desenvolvimento dos estudos preliminares tem o objetivo de avaliar e abordar os
seguintes itens:

= |dentificagdo detalhada do objeto da Concessao (Escopo);

= Analise preliminar da estrutura de garantias;

= Analise preliminar da matriz de riscos;

= Estimativa de custos de investimento e operagdo (CAPEX e OPEX);

= Analise preliminar do enquadramento da modalidade de Concessdo (Comum, Patrocinada ou
Administrativa);

= Analise preliminar dos indicadores de desempenho (QID);
= Interesse do mercado;

= Beneficios para a administragao;

= Analise preliminar de impacto ambiental;

= Disponibilidade de recurso.

= Elaboragdo de documentagdo juridico-institucional (pareceres, projetos de lei, decretos,
contratos, estatutos etc.) do(s) agrupamento(s) de municipios;

= Promogé&o da organizagao formal do(s) agrupamento(s) por adesao dos municipios;
= Definigdo da solugédo técnica definitiva para o(s) agrupamento(s) de municipios;

= Elaboragdo de documentagdo técnica definitiva para o(s) agrupamento(s) de municipios,
contendo o projeto da solugao técnica indicada e o orgamento detalhado;

= Elaboragdo de documentacao licitatéria para o(s) agrupamento(s) de municipios.

= Demais informagdes pertinentes.

5.7. Ao final do estudo preliminar a CONTRATADA apoiara o CONTRANTE na tomada de
decisdo quanto a continuidade ou n&o do projeto.

5.71. O produto final a ser entregue nesta etapa consistira de um Relatério Técnico
contemplando sistematicamente os dados coletados e a analise, de maneira preliminar,
da viabilidade de execugdo da Concesséao.

5.8. Prazo estimado de 90 (noventa) dias a partir da emissdo da ordem de servigo e do
recebimento da documentacdo completa, prorrogavel por igual periodo.



EVTEA - ESTUDOS DE VIABILIDADE TECNICA, ECONOMICA E AMBIENTAL

6.1. Esta etapa corresponde ao assessoramento e estruturacédo do projeto, apds os estudos
preliminares, para determinar a viabilidade técnica e econdémica, bem como realizar as
analises do projeto preliminar sob os aspectos técnicos de engenharia, socioambiental,
juridico e econdmico-financeiro. Os estudos a serem realizados estdo elencados
conforme segue:

. Estudos Socioambientais;

. Estudos de Engenharia e Afins;

= Estudos de Mercado/Demanda;

. Modelagem Econdmico-financeira;

. Modelagem Juridica.

6.2. O produto final a ser entregue nesta etapa consistira de um Relatério Técnico com

manifestagcdo conclusiva de que a documentagcao revisada reune as condigcdes
necessarias e suficientes para a elaboragcdo das propostas e posterior publicagdo da

licitacao.

6.3. O prazo previsto para essa etapa é de 180 (cento e oitenta) dias, podendo ser
prorrogavel.

6.4. ESTUDOS SOCIOAMBIENTAIS

6.4.1. Consiste na avaliagdo dos aspectos sociais e ambientais que podem ter impacto no
PROJETO, bem como planos para mitigag&o de riscos relacionados:

= Pesquisa de Indicadores Socioecondmicos;

= Verificagcdo e avaliacdo do impacto ambiental do sistema;
= Anélise de regularidade de licenciamento ambiental;

= Levantamento de passivos ambientais e sociais:

a) Avaliacdo do passivo ambiental e plano de gestdo ambiental: mapeamento do atual passivo
ambiental dos INTEGRANTES DO PROJETO em relagdo a Residuos Soélidos Urbanos e
apresentacao de propostas de solugéo.

b) Projecdo do passivo ambiental fruto da infraestrutura a ser implantada e definicdo de um
conjunto de iniciativas e agbes para a preservacéo e restauracao dos recursos ambientais e
qualquer residuo de interesse cientifico, geoldgico, histérico e arqueoldgico, mantendo sua
disponibilidade e uso racional.

= Avaliagdo dos impactos e riscos ambientais e sociais associados a implantagdo e operagao do
sistema.

= Verificagcdo dos aspectos ambientais:
a) Diretrizes de licenciamento ambiental;
) Licengas, Outorgas e Autorizagdes;
) EIA/RIMA;
d) Supressédo de vegetacgao;
) Intervencdo em areas de preservagao permanente ou areas protegidas;
f) Uso e/ou interferéncia de recurso hidrico;
g) Compensacédo ambiental.
= Orgamento (CAPEX) socioambiental;
= Indicadores de desempenho da gestdo ambiental e social do concessionario.

6.4.2. Ressalvamos que ndo faz parte do escopo da contratada a obtengdo de licencgas,
outorgas e/ou autorizagbes e demais documentos junto aos 6rgdos competentes;

6.5. ESTUDOS DE ENGENHARIA E AFINS

6.5.1. Consiste na avaliagéo técnica de engenharia quanto aos itens que podem ter impacto no
PROJETO, bem como elaboragcdo dos estudos necessarios para estruturagdo do
PROJETO:



= Anélise de Due Diligence:
a) Inventario da infraestrutura existente;
b) Situagao patrimonial;

c) Avaliagao da capacidade instalada.

Descritivo conceitual do projeto, com infraestrutura necessaria e especificidades da
capacidade total;

Definicao das especificagdes minimas para todas as Instalagdes e servigos a serem prestados;

Diretrizes construtivas;

Identificagdo e mapeamento de areas de implantagdo do projeto, além dos custos e analise de
regularidade da implantagcdo deste tipo de empreendimento perante as autoridades
competentes;

Especificagdo e dimensionamento das instalagdes, mobiliario e equipamentos a serem
empregados;

Estimativas de custo individual das obras de arquitetura, complementares de engenharia,
paisagismo e comunicag¢do visual, mobiliario e equipamentos previstos incluindo a referéncia
utilizada;

Descricao das tecnologias disponiveis para a prestacédo dos servigos a serem concessionados;

Anadlise das tecnologias disponiveis considerando sustentabilidade ambiental, social e
financeira;

Indicacdo da tecnologia para cada etapa do sistema, instruida com justificativas e analises a
partir das situagdes ambientais e geograficas do municipio;

Projecdo de demanda para utilizagdo das estruturas de operagdo dos servigos a serem
concessionados:

a) A projecdo sera realizada considerando todo o periodo definido para concessao e devera
ser acompanhada da memoria de calculo que evidencie as variaveis independentes e as
premissas utilizadas no calculo.

Identificagcdo e analise dos riscos do projeto, inclusive de demanda, inovagao tecnoldgica,
ambientais;

Descricdo da matriz de responsabilidades no contexto de uma concessdo relacionada a
Gestao de RSU para:

a) Autoridade fiscalizadora do contrato;
b) Agéncia Reguladora, caso aplicavel;
c) Operador privado;

d) Agente Financeiro;

e) Ente Publico.

Descritivo de possiveis receitas acessorias geradas por meio de atividades complementares
aquelas do objeto da Concesséao;

Quadro de Indicadores de Desempenho:

a) Os indices deverdo ser graduados em niveis de qualidade, e mensurados separadamente,
de modo a caracterizar da maneira mais fiel possivel a qualidade da prestagao dos servigos
concessionados;

b) Devera estar explicito para cada indicador seu objetivo, sua forma de medi¢do, unidade de
medida, periodicidade de calculo/aferigdo, fonte de coleta de dados, forma de apresentagéao
da nota e ainda observagdes necessarias para dirimir duvidas ou dupla interpretagao;

c) Os indicadores deverdo produzir uma nota de 0 a 10 de forma objetiva e com periodicidade
regular;

d) Os indicadores de desempenho deverdo ser estruturados de modo a formar um sistema de
indugdo de comportamento, alinhando o interesse econdémico do futuro operador com o
interesse publico;

e) Poderdo ser considerados indicadores que avaliem, dentre outros aspectos:
= Volume de residuos enviados a aterros sanitarios;

= Volume de residuos reciclados ou destinados a reciclagem;



= Numero/ percentual de vias e passeios publicos limpos;
= Incidéncia de obstrugbes de rede de drenagem causada por falha na coleta de residuo;
= Nivel de satisfagdo da populagdo com o servigo prestado.

f) Cada indicador devera ser elaborado de forma a permitir afericdo independente dos
demais.

g) Devera haver indicadores especificos relativos ao atendimento das questdes ambientais.

h) Os indicadores de desempenho deverao estabelecer um padrdo operacional de exceléncia
para os servigos concessionados respeitando o principio da eficiéncia administrativa.

i) Poderdo ser descritos os procedimentos, forma e periodicidade em que cada indicador de
desempenho sera medido.

= Estruturagdo de Plano de Operagdo e Conservagdo/Manutencdo da infraestrutura implantada:
deverdo ser previstas e orgadas todas as intervengdes julgadas necessarias para que as
condi¢cbes operacionais dos servigos concessionados mantenham-se adequadas por toda a
vigéncia da concesséo.

6.6. ESTUDOS DE MERCADO/DEMANDA
6.6.1. Consiste na realizagdo dos estudos de demanda e verificagdo de interesse do mercado
no PROJETO:

= Area de abrangéncia do sistema;

= Realizacédo de Market Sounding;

= Caracterizagao regional e anélise da estrutura urbana:
a) Cenario macroeconémico
b) Estrutura de ocupagéo.

= Projecdo de demanda;

= Estudos de receita;

= Analises de Benchmarking.

6.7. RELATORIO ECONOMICO FINANCEIRO

6.7.1. Consiste na avaliagdo dos investimentos e receitas ao longo do tempo, para elaboragéo
da modelagem econdmico-financeira que melhor atenda ao PROJETO:

= Projecdo de investimentos para cada um dos servicos a serem concessionados
suficientemente detalhada para que seja possivel a construgdo de um modelo econdmico-
financeiro. Deveréo ser considerados, entre outros, os custos de:

a) Pré-implantagdo — estudo de viabilidade, aquisicdo de terrenos, projetos e licenciamentos
ambientais, etc;

b) Implantagdo — infraestrutura em geral (agua, energia elétrica), unidades de transbordo,
unidades de recebimento, sistemas de tratamento de residuos, sistemas de drenagem,
areas verdes, aquisicdo de equipamentos, instalagdes de apoio, administragao, etc.;

c) Operagéo;
d) Encerramento.
= Apresentacdo de estudos de Value for Money — VfM do projeto;

= Elaboragcdo de projecao das receitas da concessionaria, ao longo do periodo de concessao,
que devera considerar as seguintes premissas, sempre que possivel:

a) A necessidade de modicidade das tarifas;

b) A necessidade de que a taxa de retorno sobre o investimento seja atrativa a iniciativa
privada;

c) A necessidade de que o fluxo de caixa viabilize e facilite a obtengao de financiamentos pelo
concessionario.

= Elaboragdo de modelo econémico-financeiro, consolidando estudos anteriores e contendo:

a) Projecdo detalhada de cada item da receita da concessionaria, considerando a estimativa
de receita;



b) Projecdo detalhada de cada item de despesa anual da concessionaria;

c) Projecédo detalhada da despesa com o custo de capital necessario para o financiamento do
investimento;

d) Analise de sensibilidade de indicadores financeiros;
e) Demonstragdes de resultado, projetadas para todo o periodo definido para concesséao;
f) Fluxo de caixa detalhado da concessionaria;
g) Plano de contas contabeis;
h) Prazo ideal de duragéo da concesséo.
= Estrutura tributaria;

= Depreciagdo e amortizagdo, com afericdo das melhores combinagdes de cenarios para
investimento e reinvestimento, considerando a vida util de sistemas e equipamentos em
comparagao com o prazo de concessao;

= Estrutura de capital;

= Capital de giro;

= Andlise do retorno de investimento;

= Estudo das formas/mecanismos de pagamento para que a concessdo permaneca sustentavel;
= Vinculagdo da remuneragao aos Indicadores de Desempenho;

= Analise do beneficio econémico social do projeto;

= Assessoramento ao CONTRATANTE na promogdo do projeto para potenciais investidores por
meio de road show;

= Assessoramento ao CONTRATANTE na verificagdo da possibilidade de obter recursos para
eventuais aportes previstos no contrato.

6.8. MODELAGEM JURIDICA

6.8.1. Consiste na avaliagdo juridica do modelo de concessdo adotado, bem como analise
juridica quanto aos itens que podem ter impacto no PROJETO:

= Desenho e estruturacdo do modelo juridico:
a) Analise juridica das competéncias municipais para a concessao dos servigos;

b) Mapeamento das opg¢des que cada INTEGRANTE DO PROJETO possui para viabilizar o
arranjo juridico necessario para a implementacéo do projeto;

c) Indicagcdo das ferramentas juridicas necessarias ao arranjo indicado, tais como contratos,
convénios de cooperagédo, contrato de programa, etc.

d) Analise dos fatores juridicos, técnicos e procedimentais do CONTRATANTE que
condicionam a publicagdo de editais de licitagcao.

= Apoio na elaboragcdo de minutas de instrumentos licitatérios e demais documentos necessarios
a implementagdo do PROJETO, incluindo, quando necessario:

a) Minuta de leis, decretos, contratos, editais e seus anexos;
b) Garantias a serem exigidas na licitagéo;

c) Mecanismos que deverdo estar contratualmente presentes para disciplinar o equilibrio
econdmico-financeiro do contrato de concesséo.

= Apoio na organizagao das tarefas e decisbes em documentos para a publicagcdo da consulta
publica;

= |dentificagdo dos requisitos a serem observados pela concessionaria, como a formagao de uma
Sociedade de Propdsito Especifico;

= Definigdo das garantias de proposta e de execugdo contratual a serem exigidas na licitagéo e
no contrato de concessao;

= Indicagao dos critérios de habilitagédo técnica, juridica e financeira dos licitantes,
= Indicagao dos critérios técnicos objetivos de julgamento das propostas;

= Previsdo dos mecanismos que deverao estar contratualmente presentes para disciplinar o
equilibrio econdmico-financeiro do contrato de concesséao;



= Definigdo dos indices de desempenho a serem considerados;

= Clausulas de resolucdo de conflito, rescisdo, indenizagao, penalidade, encampacgéao e reverséao
dos bens;

= Regulacgéo e fiscalizagcao do contrato;
= Penalidades para o inadimplemento das obrigacdes;

= Estabelecimento de regras de pagamento vinculadas ao desempenho na execugao do contrato,
bem como outros aspectos juridicos relevantes.

7. VALIDAGAO EXTERNA

71. Esta etapa corresponde ao assessoramento técnico ao CONTRATANTE quando da
realizacdo de audiéncia e consulta publica, bem como atender as interposigcdes dos
6érgaos de controle.

7.2. Tem como objetivo conferir acesso publico a todas as informagdes disponiveis e garantir
o direito de manifestagcdo aos interessados sobre o projeto, e compreende as seguintes
atividades:

= Assessoramento na preparagado de documentagao para langamento da consulta e/ou audiéncia
publica do PROJETO quanto ao seu contetudo, suas informacbes e justificativa para a
contratagéao;

= Apoio técnico de engenharia, juridico, socioambiental e econdmico-financeiro quando da
apresentagdo do PROJETO ao publico;

= Auxilio na elaboragao de relatérios e respostas aos questionamentos;
= Apoio na apresentagdo do PROJETO aos 6rgdos de controle;

= Suporte na elaboragao de relatorios e respostas aos questionamentos levantados pelos 6rgéos
de controle;

= Verificagdo da pertinéncia e necessidades de alteragdes decorrentes das manifestagdes
realizadas pelos 6rgéos e entidades durante o processo de estruturagdo do PROJETO.

7.3. O produto final a ser entregue nesta etapa consistira de um Relatério Técnico com
manifestagdo conclusiva de que a documentagdo revisada reune as condigdes
necessarias e suficientes para a elaboragdo das propostas e posterior publicagdo da
licitagao.

7.4. O prazo para esta etapa é de 120 (cento e vinte) dias, prorrogavel pelo periodo
necessario de acordo com prazos legais e reapresentagdes que se fagam necessarias.

8. LICITAGAO E CONTRATAGAO

8.1. Esta etapa corresponde ao assessoramento técnico de engenharia, juridico,
socioambiental e econdmico-financeiro a Comissao Permanente de Licitagdo (CPL) do
CONTRATANTE, e compreende as seguintes atividades:

= Assessoramento técnico de engenharia, juridico, socioambiental e econémico para a CPL na
emissao do Termo de Referéncia (TR) ou Anteprojeto;

= Auxilio a CPL nas respostas aos questionamentos dos licitantes quanto aos aspectos técnicos
do PROJETO;

= Assessoramento técnico a CPL na anaélise quanto ao atendimento dos aspectos técnicos de
engenharia, juridico, socioambiental e econdmico indicados no Edital pela licitante vencedora.

8.2. O produto final a ser entregue nesta etapa consistira de um Relatério Técnico com
manifestagdo conclusiva de que a proposta vencedora do certame atende aos requisitos
técnicos de engenharia, econdémico-financeiro, socioambiental e juridico definidos no
Edital.

8.3. O prazo para esta etapa é de 90 (noventa) dias, ou enquanto durar o processo
licitatério, sendo nesse caso previstos 30 (trinta) dias adicionais para avaliagao técnica
das propostas apresentadas, podendo ser prorrogavel.

DA QUALIDADE DOS SERVICOS

9.1. O acompanhamento e o gerenciamento dos servigos deverdo ter como base aplicagéo
de conhecimentos, qualificagdes, ferramentas e técnicas visando ao atendimento das
necessidades e expectativas do CONTRATANTE quanto aos servigcos prestados.



9.2, Seguindo a metodologia proposta, a CONTRATADA realizarad todas as atividades
necessarias para se atingir o objetivo estabelecido, administrando as eventuais
mudancas de escopo e mantendo a qualidade e o prazo acordados com o
CONTRATANTE, para realizagdo dos trabalhos. Devem ser observadas todas as
legislacdes, normas e procedimentos existentes.

9.3. A CONTRATADA devera designar profissional de sua equipe técnica para exercer a
funcdo de coordenacgédo dos trabalhos e ser o interlocutor junto ao CONTRATANTE.

10. DO DETALHAMENTO DE REQUISITOS

10.1. CARACTERISTICAS GERAIS

10.1.1. A prestacdo dos servigos devera ser feita pela CONTRATADA observando-se as
disposicdes referentes ao sigilo, em conformidade com a clausula especifica do
CONTRATO.

10.1.2. O CONTRATANTE disponibilizara as informagdes solicitadas pela CONTRATADA no
prazo de até 05 (cinco) dias uteis, com justificativa caso haja necessidade de prazo
maior.

10.1.2.1.Demandas urgentes poderdo ser objeto de prazos inferiores, e serao acordadas durante
a realizacao do objeto.

10.1.2.2.Caso o CONTRATANTE atrase a entrega dessas informagbes, podera haver a
prorrogagao de datas de conclusdo de atividades subsequentes que serdo impactadas
pelo prazo do referido atraso.

10.1.3. A propriedade de todos e quaisquer produtos ou documentos que vierem a ser gerados
sera compartilhada entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA.

10.1.4. Em todas as etapas e fases do trabalho, a CONTRATADA devera entregar formalmente
ao CONTRATANTE as documentagdes fisicas e/ou meios digitais tais como: relatérios,
planilhas de calculos, material de apresentacéo e outros.

10.1.5. O material produzido pela CONTRATADA, planilhas de calculo e outros entregues em
meio digital, devera ser acompanhado de todas as féormulas, softwares, senhas
protetoras e outros mecanismos de seguranga utilizados.

10.1.6. Informacgdes estratégicas ou sigilosas da CONTRATADA podem n&o ser fornecidas,
desde que devidamente justificado e que ndo causem nenhum prejuizo a perfeita
compreenséo dos produtos.

10.1.7. E responsabilidade do CONTRATANTE viabilizar a politica de recuperacdo de custos
para o Contrato de Concessdo, baseada na cobranga de tarifa conjunta dos servigos
publicos de agua, esgotos e residuos solidos urbanos que serdo transferidos ao parceiro
privado.

10.1.8. E responsabilidade do CONTRATANTE apresentar Plano Municipal (ou regional/
intermunicipal, em caso de consdrcio) vigente, abrangendo as areas de residuos sélidos
urbanos contendo previsdo da possibilidade de concessao.

10.2. DAS REUNIOES DE ACOMPANHAMENTO

10.2.1. Todas as intervengbes, reunides e contatos que o CONTRATANTE efetuar com a
CONTRATADA deverao ser previamente agendados e confirmados.

10.2.1.1. Caso a reunido desejada requeira deslocamento aéreo da equipe da CONTRATADA, o
prazo minimo para agendamento sera de 10 (dez) dias uteis.

10.2.2. Todos os custos da equipe da CONTRATADA referentes a logistica, deslocamento e
hospedagem correrdo por conta da CONTRATADA.

10.2.3. O acesso fisico as instalagdes prediais do CONTRATANTE pode estar sujeito a prévia
autorizagcdo. A CONTRATADA devera comunicar previamente os dados dos profissionais
que irao prestar os servigos contratados.

10.2.4. As visitas técnicas, quando necessarias, serdo realizadas ap6s a comunicagao formal ao
CONTRATANTE, com antecedéncia minima de 48 horas, para que este providencie as
autorizagdes necessarias, ou 10 (dez) dias Uteis, caso requeira deslocamento aéreo de
equipe da CONTRATADA.

10.3. REPRESENTANTES TECNICOS



10.3.1.

10.4.
10.4.1.

10.4.2.

10.4.2.1.

10.4.2.2.

10.4.2.3.

10.5.

A CONTRATADA e o0 CONTRATANTE designarao cada uma das partes, por escrito, em
até 5 (cinco) dias uteis apds a assinatura deste instrumento, representante(s) técnico(s)
devidamente habilitado(s) para adotar as providéncias necessarias ao bom andamento
dos servigos, através dos quais serao feitos os contatos entre as partes, devendo indicar
também o(s) endereco(s) para onde deverdo ser encaminhadas as correspondéncias e
os volumes contendo toda e qualquer documentacgéo relativa ao Contrato.

ORDENS DE SERVICO

O inicio de cada etapa de modelagem do PROJETO nZo deve prescindir da
documentagao necessdria a sua execugao, bem como do acompanhamento do setor e
responsavel técnico que ira prestar as informagdes adicionais ao profissional da
CONTRATADA.

A CONTRATADA, através de seu representante, devera analisar a documentagao
encaminhada pelo CONTRATANTE, verificando se é suficiente para a realizagdo dos
servigos demandados.

Havendo necessidade, a CONTRATADA solicitara ao CONTRATANTE a apresentagao
de documentagcdo complementar, com a devida justificativa, por meio de oficio, no
prazo de até 5 (cinco) dias Uteis contados do recebimento da documentacgéo.

Se o CONTRATANTE atrasar a entrega da documentagdo complementar solicitada,
podera se postergar o prazo de entrega do relatério correspondente por periodo igual
ao atraso.

A nao solicitagdo de documentagdo complementar no prazo estipulado de 5 (cinco)
dias caracteriza automaticamente o recebimento definitivo da documentacgéo,
iniciando-se a contagem do prazo para a execu¢ao dos servigos.

SERVIGO

10.5.1. A CONTRATADA devera apresentar todos os produtos, objeto da presente contratagao,

10.5.2.

necessarios ao atingimento do objeto da contratacdo de acordo com os prazos
especificados no contrato, contados a partir da data de assinatura do mesmo.

Caso seja necessario, por injungdes técnicas e administrativas devidamente justificadas,
mediante prévia concordancia do CONTRATANTE, os prazos referenciados podem ser
dilatados sem a aplicagao de multas ou outras sancgdes.



	OBJETO
	O presente instrumento tem por objeto estabelecer os termos e diretrizes pelos quais a Caixa Econômica Federal (CONTRATADA, CAIXA) efetuará o desenvolvimento e gerenciamento das atividades relativas à estruturação do Projeto de Concessão do SISTEMA DE GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS (RSU) para o CONSÓRCIO MUNICIPAL PARA ATERRO DE RESÍDUOS SÓLIDOS- UNIDADE CRATO -“COMARES – UC” (CONTRATANTE), compreendendo as etapas que precedem a contratação do parceiro privado.
	O Contrato de Constituição do Consórcio Municipal para Aterro de Resíduos Sólidos – Unidade Crato – COMARES – UC, foi devidamente publicado por afixação na sede da Prefeitura e da Câmara de forma resumida e, na integra no sítio do Consórcio na internet, as leis de Ratificação de nº 2525 de 12/02/2009 do Município de Crato, de nº 1815 de 12/12/2008 do Município de Barbalha,  de nº 020/2009 de 23.03.2009 do Município de Jardim, de nº 3397 de 29/12/2008 do Município de Juazeiro do Norte, de nº 585 de 18/12/2008 do Município de Santana do Cariri, de nº 441 de 18/12/2008 do Município de Caririaçu, de nº 564 de 18/12/2008 do Município de Nova Olinda, de nº 457 de 16/02/2009 do Município de Altaneira, de nº 1246 de 16/02/2009 do Município de  Farias Brito e em conformidade com a Lei nº 11.107 de 06 de abril de 2005 e de seu Decreto Regulamentar nº 6.017 de 17 de janeiro de 2007.
	Serão designados INTEGRANTES DO PROJETO, para fins deste Termo de Referência, os municípios que manifestarem interesse e atenderem aos pré-requisitos para acesso ao recurso do Fundo de Estruturação de Parcerias na Concessão a ser implementada.
	DETALHAMENTO DO OBJETO
	A atividade de assessoramento a que se refere o item 1.2. alínea a do Contrato de Prestação de Serviços FEP CAIXA (CONTRATO) visa a promover a qualificação dos estudos técnicos elaborados e a adoção das medidas necessárias para a realização da licitação e formalização do contrato de concessão em condições adequadas aos interesses da administração pública, observada a legislação pertinente.
	A atividade de assessoramento prestada pela CAIXA ao CONTRATANTE compreende:
	Elaborar o Termo de Referência para contratação dos estudos técnicos, jurídicos, econômicos e ambientais necessários à estruturação da concessão dos serviços objeto deste contrato;
	Realizar processo de licitação e contratação das empresas de consultoria para realização dos estudos técnicos, jurídicos, econômicos e ambientais necessários à estruturação da concessão;
	Gerenciar o contrato de consultoria firmado para realização dos estudos técnicos, jurídicos, econômicos e ambientais necessários à estruturação da concessão – inclusive sua prestação de contas;
	Promover a interlocução técnica, administrativa e gerencial entre os consultores externos responsáveis pelos estudos e os setores responsáveis pela gestão e operacionalização dos serviços no âmbito do CONTRATANTE;
	Orientar tecnicamente o desenvolvimento dos estudos a cargo das empresas de consultoria e promover o atendimento das diretrizes e orientações emanadas pelo CONTRATANTE;
	Recepcionar, avaliar e manifestar-se conclusivamente sobre os produtos parciais e finais elaborados pelas empresas de consultoria para estruturação da concessão, em apoio à tomada de decisão do CONTRATANTE;
	Submeter os produtos elaborados ao CONTRATANTE para manifestação, na forma estabelecida na Cláusula Oitava do CONTRATO;
	Fornecer minutas de edital, contratos e instrumentos normativos e legais indispensáveis à realização do processo de concessão dos serviços objeto do CONTRATO;
	Assessorar tecnicamente o CONTRATANTE na interlocução com os órgãos ambientais competentes para obtenção das licenças ambientais indispensáveis à estruturação da concessão, até a formalização do contrato de concessão;
	Assessorar tecnicamente o CONTRATANTE na interlocução com a Câmara de Vereadores e com os órgãos de controle internos e externos competentes para obtenção das autorizações necessárias à estruturação da concessão, até a formalização do contrato de concessão;
	Assessorar tecnicamente o CONTRATANTE no planejamento e realização da consulta pública e das audiências públicas, indispensáveis à estruturação da concessão e observância da legislação, incluindo a colaboração na análise das contribuições apresentadas e possíveis incorporação no processo;
	Apoiar tecnicamente o CONTRATANTE, nas questões técnico, jurídico, administrativo e gerencial, a Comissão Permanente de Licitação do município, responsável pelo processo de concessão;
	Assessorar o CONTRATANTE, à sua expensas, na realização de "Road Show" e demais atividades necessárias à divulgação e promoção do certame licitatório com vistas a ampliar as possibilidades de competição e concorrência;
	Disponibilizar ao CONTRATANTE os documentos necessários para a contratação do Verificador Independente responsável por aferir os indicadores de qualidade e desempenho da concessão a ser assinada, em especial do Termo de Referência, se necessário; e
	Assessorar o CONTRATANTE nas demais atividades consideradas imprescindíveis à formalização do contrato de concessão.
	OBJETIVOS
	A estruturação de projeto preferencialmente nos moldes de Concessão Comum, ou na forma de Concessão Administrativa ou Patrocinada, para realização de investimentos e prestação dos SERVIÇOS DE GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS para o CONTRATANTE.
	Identificar e validar a modalidade de Concessão mais adequada à implementação do PROJETO, a partir dos estudos de demanda e de natureza econômico-financeiros.
	Identificar e validar o melhor arranjo jurídico-institucional a partir da modalidade de Concessão definida.
	Identificar a melhor concepção técnica para suprir as necessidades da região de cobertura do PROJETO.
	Definir a abrangência e os integrantes do PROJETO conforme o resultado dos estudos de estruturação, a partir do atendimento das condições técnicas, econômico-financeiras, socioambientais e jurídicas.
	Estruturar com práticas acreditadas pelo mercado financeiro de forma a tornar o PROJETO financiável.
	Aplicar critérios, premissas e indicadores adotados ou desenvolvidos para a gestão dos resíduos sólidos urbanos, conforme o Plano de Regionalização da Gestão de Resíduos Sólidos, caso existente.
	Conciliar o PROJETO com outras ações relacionadas a eventuais funções públicas de interesse comum da região.
	Realizar a previsão de aproveitamento energético dos resíduos, a fim de otimizar os aspectos financeiros da concessão, naqueles casos em que a produção diária indique viabilidade técnica e econômica.
	Viabilizar tecnicamente, quando possível, a licitação de lote(s) de concessão(ões) dos serviços de gestão de resíduos sólidos urbanos, envolvendo as localidades que compõem o PROJETO, de acordo com aspectos socioeconômicos e ambientais relevantes.
	Além dos objetivos já referidos, o PROJETO tem como finalidade avaliar e indicar, caso viável, a implantação de mecanismos para:
	DIRETRIZES
	Principais diretrizes a serem observadas na prestação dos serviços
	Os serviços técnicos especializados, objeto do CONTRATO, prestados ao CONTRATANTE são compostos pelas seguintes atividades:
	Assessoramento técnico sob os aspectos de engenharia, jurídico, socioambiental e econômico-financeiro para estruturação de Projeto de Concessão incluída a etapa de licitação da concessão e disponibilização dos termos e condições para a contratação do verificador independente, se necessário, e relacionamento com órgãos de controle.
	Assessoramento técnico especializado para realização dos estudos de viabilidade e desenvolvimento dos documentos necessários para a licitação do Contrato de Concessão e para a contratação do verificador independente, se necessário, a ser contratada pela CAIXA.
	As principais diretrizes a serem observadas na prestação dos serviços técnicos especializados objeto do Contrato são:
	Os serviços de assessoramento técnico a serem prestados pela CAIXA consistirão na supervisão, acompanhamento e validação dos estudos e documentos técnicos, produzidos pela consultoria técnica especializada, necessários a estruturação completa de concessão.
	A atuação da CAIXA visa a conferir isenção e imparcialidade ao processo de Concessão, com vistas a garantir:
	Qualidade ao PROJETO desenvolvido;
	Eficiência e sustentabilidade dos serviços a serem concedidos;
	Alinhamento dos interesses e necessidades do ente público às condições de viabilidade do mercado;
	Atendimento ao escopo do PROJETO aprovado pelo Conselho do FEP CAIXA;
	Adequada alocação de riscos do PROJETO entre o ente público e o privado.
	As fontes das informações dos estudos, levantamentos e planos descritos neste ANEXO deverão estar claramente evidenciadas, bem como as premissas que fundamentam as conclusões em cada caso.
	Deverão ser obtidas informações relevantes para o estudo, tais como planos estratégicos e projetos em andamento e programados, dados socioeconômicos da região, mapeamento dos terrenos disponíveis no município/região, custos médios de mercado de terrenos, condições topográficas básicas dos terrenos e titularidade, se for o caso.
	As informações, bem como toda a correspondência e documentos relativos a este ANEXO, deverão ser redigidos em língua portuguesa, sendo toda a documentação compreendida e interpretada de acordo com o referido idioma.
	Premissas para o PROJETO
	Recomenda-se que o PROJETO adote soluções técnicas associadas a critérios de regionalização, com opção preferencial de solução unificada.
	Deverão ser observados os modelos de provisão de serviços já estabelecidos na área de abrangência do PROJETO.
	Deverá ser observada a necessidade de entrega de documentação completa para fins licitatórios (estruturação integrada), isto é de todos os elementos de informação indicados neste ANEXO, considerados em seu conjunto.
	Legislação Pertinente
	Para aplicação do disposto neste ANEXO, observados os aspectos de governância do CONTRATANTE, as atividades serão desenvolvidas observando legislação específica que trata sobre a gestão de Resíduos Sólidos Urbanos e serviço de limpeza urbana, tais como:
	DOS SERVIÇOS E PRODUTOS
	Os serviços de Assessoramento Técnico descritos neste ANEXO referem-se aos serviços para Estruturação Completa de Concessão abrangendo os aspectos técnicos de engenharia, econômico-financeiro, jurídico e socioambiental na elaboração de projetos, laudos, pareceres, relatórios e informações nas seguintes etapas:
	ESTUDOS PRELIMINARES
	situação doS EnteS PúblicoS
	Consiste no levantamento das seguintes informações referentes à situação atual da operação de Resíduos Sólidos Urbanos dos INTEGRANTES DO PROJETO:
	Situação Operacional
	Consiste no levantamento das seguintes informações referentes ao custo de operação da disposição de resíduos de cada INTEGRANTE DO PROJETO:
	Situação fiscal
	Consiste na análise das condições fiscais dos Entes Públicos (resultado nominal, dívida líquida, etc.), com base nas demonstrações financeiras e contábeis ou demais documentos necessários para a referida análise, bem como empresas da administração indireta, se for o caso, dos serviços concedidos.
	Envolve a avaliação do percentual de comprometimento da receita corrente líquida dos municípios.
	Situação legal
	Consiste na análise a respeito do panorama legal aplicável ao objeto da Concessão, inclusive quanto aos aspectos da sua licitação e contratação, e identificação das limitações legais e fiscais que condicionem o seu desenvolvimento, dos INTEGRANTES DO PROJETO:
	Mecanismos de garantia
	Consiste na avaliação quanto dos mecanismos de garantias que podem ser utilizados para o PROJETO.
	Outros pontos relevantes
	Verificação do apoio político e social ao projeto proposto, identificando as partes envolvidas, seus interesses e como podem influenciar no PROJETO;
	Identificação de canais de comunicação estabelecidos;
	Identificação das equipes envolvidas de cada Ente Público e suas respectivas responsabilidades no PROJETO;
	Serão relacionados e analisados, quando houver, os estudos, investigações, levantamentos, projetos, obras e despesas ou investimentos já efetuados, que estejam vinculados à prestação de serviço ou ao objeto a ser executado, com a discriminação dos custos correspondentes;
	O desenvolvimento dos estudos preliminares tem o objetivo de avaliar e abordar os seguintes itens:
	Ao final do estudo preliminar a CONTRATADA apoiará o CONTRANTE na tomada de decisão quanto à continuidade ou não do projeto.
	O produto final a ser entregue nesta etapa consistirá de um Relatório Técnico contemplando sistematicamente os dados coletados e a análise, de maneira preliminar, da viabilidade de execução da Concessão.
	Prazo estimado de 90 (noventa) dias a partir da emissão da ordem de serviço e do recebimento da documentação completa, prorrogável por igual período.
	EVTEA - Estudos de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental
	Esta etapa corresponde ao assessoramento e estruturação do projeto, após os estudos preliminares, para determinar a viabilidade técnica e econômica, bem como realizar as análises do projeto preliminar sob os aspectos técnicos de engenharia, socioambiental, jurídico e econômico-financeiro. Os estudos a serem realizados estão elencados conforme segue:
	Estudos Socioambientais;
	Estudos de Engenharia e Afins;
	Estudos de Mercado/Demanda;
	Modelagem Econômico-financeira;
	Modelagem Jurídica.
	O produto final a ser entregue nesta etapa consistirá de um Relatório Técnico com manifestação conclusiva de que a documentação revisada reúne as condições necessárias e suficientes para a elaboração das propostas e posterior publicação da licitação.
	O prazo previsto para essa etapa é de 180 (cento e oitenta) dias, podendo ser prorrogável.
	Estudos Socioambientais
	Consiste na avaliação dos aspectos sociais e ambientais que podem ter impacto no PROJETO, bem como planos para mitigação de riscos relacionados:
	Ressalvamos que não faz parte do escopo da contratada a obtenção de licenças, outorgas e/ou autorizações e demais documentos junto aos órgãos competentes;
	Estudos de Engenharia e afins
	Consiste na avaliação técnica de engenharia quanto aos itens que podem ter impacto no PROJETO, bem como elaboração dos estudos necessários para estruturação do PROJETO:
	Estudos de Mercado/Demanda
	Consiste na realização dos estudos de demanda e verificação de interesse do mercado no PROJETO:
	Relatório Econômico financeiro
	Consiste na avaliação dos investimentos e receitas ao longo do tempo, para elaboração da modelagem econômico-financeira que melhor atenda ao PROJETO:
	Modelagem Jurídica
	Consiste na avaliação jurídica do modelo de concessão adotado, bem como análise jurídica quanto aos itens que podem ter impacto no PROJETO:
	Validação Externa
	Esta etapa corresponde ao assessoramento técnico ao CONTRATANTE quando da realização de audiência e consulta pública, bem como atender às interposições dos órgãos de controle.
	Tem como objetivo conferir acesso público a todas as informações disponíveis e garantir o direito de manifestação aos interessados sobre o projeto, e compreende as seguintes atividades:
	O produto final a ser entregue nesta etapa consistirá de um Relatório Técnico com manifestação conclusiva de que a documentação revisada reúne as condições necessárias e suficientes para a elaboração das propostas e posterior publicação da licitação.
	O prazo para esta etapa é de 120 (cento e vinte) dias, prorrogável pelo período necessário de acordo com prazos legais e reapresentações que se façam necessárias.
	Licitação e Contratação
	Esta etapa corresponde ao assessoramento técnico de engenharia, jurídico, socioambiental e econômico-financeiro à Comissão Permanente de Licitação (CPL) do CONTRATANTE, e compreende as seguintes atividades:
	O produto final a ser entregue nesta etapa consistirá de um Relatório Técnico com manifestação conclusiva de que a proposta vencedora do certame atende aos requisitos técnicos de engenharia, econômico-financeiro, socioambiental e jurídico definidos no Edital.
	O prazo para esta etapa é de 90 (noventa) dias, ou enquanto durar o processo licitatório, sendo nesse caso previstos 30 (trinta) dias adicionais para avaliação técnica das propostas apresentadas, podendo ser prorrogável.
	DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS
	O acompanhamento e o gerenciamento dos serviços deverão ter como base aplicação de conhecimentos, qualificações, ferramentas e técnicas visando ao atendimento das necessidades e expectativas do CONTRATANTE quanto aos serviços prestados.
	Seguindo a metodologia proposta, a CONTRATADA realizará todas as atividades necessárias para se atingir o objetivo estabelecido, administrando as eventuais mudanças de escopo e mantendo a qualidade e o prazo acordados com o CONTRATANTE, para realização dos trabalhos. Devem ser observadas todas as legislações, normas e procedimentos existentes.
	A CONTRATADA deverá designar profissional de sua equipe técnica para exercer a função de coordenação dos trabalhos e ser o interlocutor junto ao CONTRATANTE.
	DO DETALHAMENTO DE REQUISITOS
	Características Gerais
	A prestação dos serviços deverá ser feita pela CONTRATADA observando-se as disposições referentes ao sigilo, em conformidade com a cláusula específica do CONTRATO.
	O CONTRATANTE disponibilizará as informações solicitadas pela CONTRATADA no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, com justificativa caso haja necessidade de prazo maior.
	Demandas urgentes poderão ser objeto de prazos inferiores, e serão acordadas durante a realização do objeto.
	Caso o CONTRATANTE atrase a entrega dessas informações, poderá haver a prorrogação de datas de conclusão de atividades subsequentes que serão impactadas pelo prazo do referido atraso.
	A propriedade de todos e quaisquer produtos ou documentos que vierem a ser gerados será compartilhada entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA.
	Em todas as etapas e fases do trabalho, a CONTRATADA deverá entregar formalmente ao CONTRATANTE as documentações físicas e/ou meios digitais tais como: relatórios, planilhas de cálculos, material de apresentação e outros.
	O material produzido pela CONTRATADA, planilhas de cálculo e outros entregues em meio digital, deverá ser acompanhado de todas as fórmulas, softwares, senhas protetoras e outros mecanismos de segurança utilizados.
	Informações estratégicas ou sigilosas da CONTRATADA podem não ser fornecidas, desde que devidamente justificado e que não causem nenhum prejuízo à perfeita compreensão dos produtos.
	É responsabilidade do CONTRATANTE viabilizar a política de recuperação de custos para o Contrato de Concessão, baseada na cobrança de tarifa conjunta dos serviços públicos de água, esgotos e resíduos sólidos urbanos que serão transferidos ao parceiro privado.
	É responsabilidade do CONTRATANTE apresentar Plano Municipal (ou regional/intermunicipal, em caso de consórcio) vigente, abrangendo as áreas de resíduos sólidos urbanos contendo previsão da possibilidade de concessão.
	Das Reuniões de Acompanhamento
	Todas as intervenções, reuniões e contatos que o CONTRATANTE efetuar com a CONTRATADA deverão ser previamente agendados e confirmados.
	Caso a reunião desejada requeira deslocamento aéreo da equipe da CONTRATADA, o prazo mínimo para agendamento será de 10 (dez) dias úteis.
	Todos os custos da equipe da CONTRATADA referentes à logística, deslocamento e hospedagem correrão por conta da CONTRATADA.
	O acesso físico às instalações prediais do CONTRATANTE pode estar sujeito a prévia autorização. A CONTRATADA deverá comunicar previamente os dados dos profissionais que irão prestar os serviços contratados.
	As visitas técnicas, quando necessárias, serão realizadas após a comunicação formal ao CONTRATANTE, com antecedência mínima de 48 horas, para que este providencie as autorizações necessárias, ou 10 (dez) dias úteis, caso requeira deslocamento aéreo de equipe da CONTRATADA.
	Representantes Técnicos
	A CONTRATADA e o CONTRATANTE designarão cada uma das partes, por escrito, em até 5 (cinco) dias úteis após a assinatura deste instrumento, representante(s) técnico(s) devidamente habilitado(s) para adotar as providências necessárias ao bom andamento dos serviços, através dos quais serão feitos os contatos entre as partes, devendo indicar também o(s) endereço(s) para onde deverão ser encaminhadas as correspondências e os volumes contendo toda e qualquer documentação relativa ao Contrato.
	Ordens de Serviço
	O início de cada etapa de modelagem do PROJETO não deve prescindir da documentação necessária à sua execução, bem como do acompanhamento do setor e responsável técnico que irá prestar as informações adicionais ao profissional da CONTRATADA.
	A CONTRATADA, através de seu representante, deverá analisar a documentação encaminhada pelo CONTRATANTE, verificando se é suficiente para a realização dos serviços demandados.
	Havendo necessidade, a CONTRATADA solicitará ao CONTRATANTE a apresentação de documentação complementar, com a devida justificativa, por meio de ofício, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento da documentação.
	Se o CONTRATANTE atrasar a entrega da documentação complementar solicitada, poderá se postergar o prazo de entrega do relatório correspondente por período igual ao atraso.
	A não solicitação de documentação complementar no prazo estipulado de 5 (cinco) dias caracteriza automaticamente o recebimento definitivo da documentação, iniciando-se a contagem do prazo para a execução dos serviços.
	Serviço
	A CONTRATADA deverá apresentar todos os produtos, objeto da presente contratação, necessários ao atingimento do objeto da contratação de acordo com os prazos especificados no contrato, contados a partir da data de assinatura do mesmo.
	Caso seja necessário, por injunções técnicas e administrativas devidamente justificadas, mediante prévia concordância do CONTRATANTE, os prazos referenciados podem ser dilatados sem a aplicação de multas ou outras sanções.

